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FLORIANÓPOLIS PELA PERSPECTIVA DOS USUÁRIOS 

 

1- INTRODUÇÃO 

A Lei 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (PNMU), tem entre seus objetivos gerar acesso aos serviços básicos e 

equipamentos sociais, além de promover a inclusão social e a redução de desigualdades. Já ao 

que compete às cidades sobre regulamentação da mobilidade urbana, a lei prevê que municípios 

com mais de 20 mil habitantes ou regiões integradas de desenvolvimento econômico com 

aglomerações de um milhão de habitantes ou mais tem a obrigação de elaborar um Plano de 

Mobilidade Urbana Municipal (PMU). 

A mobilidade no meio urbano tem um papel importante para que população possa 

acessar suas necessidades e atividades cotidianas, dentre elas saúde, educação, trabalho e lazer 

(Vaccari; Fanini, 2013). Em contrapartida, caso a mobilidade não seja efetiva, podemos ter um 

alargamento da segregação socioespacial e, consequentemente, de desigualdades sociais 

existentes. Acerca desta temática, Reis e Véras (2024) trazem que o crescimento de capital em 

determinadas áreas da cidade desencadeia o processo de segregação, dado pela busca por locais 

periféricos mais baratos, entretanto, mais afastados. Nessa mesma questão, Hillesheim (2023) 

conta sobre o processo de segregação que vem ocorrendo na região do Sul da Ilha de Santa 

Catarina, no bairro do Rio Tavares, onde segundo o autor, o bairro vem sofrendo um 

crescimento de números de empreendimentos voltados para pessoas com maior poder 

aquisitivo, o que encarece os preços dos terrenos e serviços locais, resultando na exclusão da 

população de baixa renda e comercio local menores. 

A Região Sul de Florianópolis, que é composta por 3 distritos e 43 bairros 

(Florianópolis, 2018), teve seu desenvolvimento mais tardio se comparado às outras regiões da 

cidade, muito por conta da falta de atratividade das praias mais revoltas dessa região 

(Hillesheim, 2023). Ainda assim, segundo o autor, a valorização turística e imobiliária também 

chegou para esse local. Considerando o Sul de Florianópolis uma região em desenvolvimento, 

e que possui um amplo território, faz-se necessária uma mobilidade eficiente, a fim de 

possibilitar uma qualidade de vida melhor para os moradores, possibilitando o acesso aos 



serviços, aos estudos, ao trabalho e ao lazer, além de promover conexão entre os bairros e ao 

restante da cidade. 

Atualmente as linhas de bairro do transporte público do Sul da Ilha são direcionadas 

para o Terminal de Integração do Rio Tavares (TIRIO) ou para o Centro da cidade, gerando 

uma falta de interligação entre alguns bairros dessa região e dificultando o acesso a 

determinados serviços, como é o caso de casas lotéricas e bancos. Esses serviços, por exemplo, 

são disponibilizados no bairro do Campeche, porém para a maioria dessas localidades, por não 

ter acesso de ônibus direto entre os bairros, faz-se mais viável acessar determinados serviços 

indo direto ao Centro da cidade (Costa, 2004). Portanto, pela baixa integração entre os demais 

bairros do Sul com o bairro do Campeche, tem-se um maior e mais demorado deslocamento 

dos moradores da região quase que de forma imperativa. 

Outro fator evidente é a difícil acessibilidade ao serviço de atendimento básico da saúde 

pública. A Unidade de Pronto Atendimento (UPA) do Sul da Ilha anteriormente se encontrava 

ao lado do TIRIO, mas em 2024 a UPA Sul foi realocada para o bairro do Carianos, com uma 

nova nomenclatura de Multihospital. Diante da possibilidade de tal mudança, antes da época da 

realocação, foi criada uma resistência por parte de um movimento grevista que reivindicava a 

permanência da UPA Sul, endossada pelo Conselho Municipal de Saúde, que destacava a 

facilidade de acesso proporcionada pela UPA ao lado do Terminal de Integração do Rio Tavares 

(Horácio, 2023 apud Matos, 2024). 

A condição de periferização e segregação que camadas mais populares da sociedade 

sofrem, por consequência do afastamento dos centros econômicos das cidades, é uma das 

consequências que uma mobilidade urbana deficitária pode gerar no contexto social. Em se 

tratando de uma capital, é cabível analisar o modelo de desenvolvimento da mobilidade para 

compreender a influência desta política pública na desigualdade social na região do Sul da Ilha, 

por meio da análise do Plano de Mobilidade Urbana Municipal. Sendo assim, o objetivo geral 

desta proposta de mestrado é analisar a influência do Plano de Mobilidade Urbana de 

Florianópolis, bem como o Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PLAMUS), na 

desigualdade social no Sul da Ilha de Santa Catarina.  

A análise se desenvolverá a partir de três objetivos específicos. O primeiro objetivo se 

propõe a analisar o que o Plano de Mobilidade Urbana de Florianópolis e o Plano de Mobilidade 

Urbana Sustentável (PLAMUS) abordam, de forma direta ou indireta, sobre a questão de 

segregação socioespacial e de desigualdade social na região do Sul da ilha. O segundo objetivo 



visa a comparação com a mesma política pública de outros municípios considerados como 

sendo referências nacionais. Por fim, o último objetivo busca levantar a percepção dos usuários 

sobre as propostas previstas no Plano de Mobilidade Urbana de Florianópolis e PLAMUS, bem 

como a condução do governo municipal na implementação dessas propostas, além das suas 

opiniões sobre mobilidade local, suas possíveis melhorias e impactos sociais trazidos. 

Busca-se com esse trabalho trazer lucidez acerca dessa temática pouco abordada na 

literatura, evidenciando os pontos positivos e negativos da política pública para a questão da 

segregação socioespacial, levantando os pontos propostos em outros Planos de Mobilidade 

Urbana e trazendo as opiniões e percepções de quem utiliza frequentemente o serviço. Sendo 

assim, este trabalho busca trazer ciência da importância da mobilidade urbana para o contexto 

socioeconômico e socioespacial do município, além de apresentar o olhar de quem vivencia o 

transporte público da cidade. 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A Constituição Federal de 1988 traz que entre as competências da União está a 

institucionalização das diretrizes para o desenvolvimento urbano, o que inclui os transportes 

urbanos. Entretando, as regulamentações de políticas públicas de mobilidade urbana só 

começaram a ser tratadas diretamente no Estatuto das cidades - Lei 10.257 de 10 de junho de 

2001, onde inicialmente previa a elaboração de um plano de transporte urbano integrado para 

cidades com mais de 500 mil habitantes. Entre seus conteúdos sobre a temática, a lei orientava 

também a compatibilidade do plano de transporte urbano integrado com o plano diretor 

municipal. Abordando a necessidade de garantir a acessibilidade de todos aos diversos serviços 

públicos e privados, bem como, sempre que possível a integrar com os sistemas de transporte 

coletivo de passageiros (Brasil, 2001). 

Contudo, é a PNMU o instrumento de regulamentação de mobilidade urbana, que tem como 

objetivo a integração dos modos de transporte e a acessibilidade e mobilidade das pessoas e 

cargas no âmbito municipal (Brasil, 2012). Lima Neto e Galindo (2015) trazem que desde a 

Constituição Federal até a PNMU houve muitas contribuições e projetos de lei tratando da 

mobilidade e do transporte, mas que grande parte destas propostas tratando da temática tinha 

foco restrito ao transporte público. A própria troca do termo inicial de “diretrizes do transporte 

coletivo urbano” para “Política Nacional de Mobilidade Urbana” pode ser vista como reflexo 



da mudança de visão sobre o objeto de atuação dessas políticas públicas (Lima Neto e Galindo, 

2015). 

Sobre a elaboração por parte dos municípios, a legislação deixa questões em aberto sobre a 

forma com que será abordado os planos, a sua execução e como será assegurado cumprimento 

de metas e especificações do PNMU. Nessa questão, Rubim e Leitão (2013) trazem que a 

legislação não especifica qual definição jurídica pode ser usada no PMU, sendo assim pode 

assumir a forma de lei ordinária, em um caso positivo, ou simples documento ou slide, o que 

pode resultar em descontinuidade entre gestões municipais. Além disse, é notório uma ausência 

de explicitação sobre como se dará o processo de avaliação dos Planos, algo importante para 

que ocorra as devidas elaborações das metas de curto, médio e longo prazos, mas também 

importante para que seja atendido as especificidades de cada cidade, utilizando embasamento 

de estudos e participação e consulta popular (Rubim e Leitão, 2013). 

Compreender a real importância dessas políticas públicas é outro fator crucial para a devida 

elaboração delas. Uma abordagem integrada entre políticas de habitação, mobilidade e uso do 

solo, visando promover a inclusão social e reduzir as disparidades no acesso à infraestrutura e 

aos serviços essenciais é uma forma de mitigar as desigualdades sociais existentes (Werner, 

2024). Mas também, nota-se que políticas públicas já são um reflexo destas desigualdades e 

caso não percorra outro caminho não combaterá a situação atual (Werner, 2024). 

Através da comparação de mobilidade urbana da cidade de Florianópolis e de Curitiba, 

Vieira e Chitolina (2025) abordam como a questão planejamento urbano facilita o processo de 

mobilidade. Segundo os autores as principais vias da cidade de Curitiba possuem utilidades 

sociais diversas no mesmo local (comercial, habitacional, de lazer, etc.), o que facilita o acesso 

social aos serviços disponíveis da cidade. Tal relato demostra a importância interligação das 

políticas públicas para um eficiente desenvolvimento da cidade.  

A desigualdade social no contexto urbano se relaciona com a segregação socioespacial, uma 

vez que os dois compartilham de indicadores semelhantes, que se fundamentam na exclusão de 

recursos, oportunidades e direitos. Sendo assim, a segregação socioespacial se trata de um 

reflexo da diferenciação social, um “espelho” da desigualdade social de determinado local 

(Negri, 2010). 

Carlos (2020) aborda a questão da segregação socioespacial das cidades através de um viés 

analítico sobre o sistema econômico Capitalista, onde historicamente a riqueza é fundamentada 

na detenção dos meios de produção e da terra, assim, a cidade se torna um produto mercantil. 



Portanto, a visível segregação socioespacial das cidades já se origina da desigualdade social. O 

distanciamento dos centros urbanos, serviços essenciais e oportunidades que esse processo de 

segregação traz, com uma mobilidade reduzida e pouco integrativa pode agravar a situação. 

Segundo Braga et. al (2019), além das restrições de acesso a oportunidades refletirem as 

desigualdades sociais e espaciais, elas podem intensificar essas desigualdades. 

 

3- PROPOSTA METODOLÓGICA 

Trata-se de um trabalho com abordagem mista, que se baseia análise e combinação de 

técnicas quantitativas e qualitativas (Leite, et al, 2022, apud Creswell, 2012). Esse trabalho 

possui natureza exploratória e descritiva, onde, segundo Gil (1991), a pesquisa exploratória 

busca compreender melhor um problema pouco estudado e levantar hipóteses, enquanto a 

pesquisa descritiva tem o objetivo de caracterizar e analisar um fenômeno, registrando suas 

características sem modificá-lo. A proposta de pesquisa se dá, em uma primeira parte, através 

de uma investigação dos Planos de Mobilidade Urbana Municipal de Florianópolis, e 

posteriormente, compara tal política pública com a de outras cidades consideradas como 

modelos de referência e, na segunda parte, com uma pesquisa de campo com os usuários do 

transporte público no Terminal de Integração do Rio Tavares (TIRIO). 

Através de uma característica exploratória e qualitativa, a análise do Plano de Mobilidade 

Urbana de Florianópolis e o PLAMUS ocorrerá com o levantamento dos pontos principais que 

tais políticas públicas trazem sobre a questão apresentada na região do Sul da Ilha, 

relacionando-os às questões de desenvolvimento, segregação socioespacial e conexão da 

cidade. Além disso, será realizada uma comparação com outros Planos de Mobilidade Urbana 

Municipal, a fim de identificar similaridades, diferenças e boas práticas condizentes com a 

realidade local. 

A entrevista de campo será desenvolvida com a utilização da abordagem mista, pois 

contará com questões objetivas, de análise de caráter quantitativo, e opinativas, de análise de 

caráter qualitativa. As questões objetivas analisarão a percepção do usuário sobre o 

cumprimento e a importância dos principais pontos levantados sobre o Plano de Mobilidade 

Urbana de Florianópolis e no PLAMUS, relacionados à temática deste trabalho. Nessa etapa 

objetiva das entrevistas de campo, será utilizado uma Escala Likert para medir percepção do 

usuário sobre a implementação dos pontos propostos nas políticas públicas, bem como a 



necessidade delas. Já as questões subjetivas buscarão compreender a opinião dos entrevistados 

sobre melhorias necessárias e os impactos sociais dessas políticas públicas.  

Sendo assim, a operacionalização dos dados coletados ocorrerá nas três partes de análise 

do trabalho. Primeiro, na análise documental, serão levantados os pontos que interferem de 

maneira positiva ou negativa no caso da segregação socioespacial e de integração na região Sul 

da Ilha. Na segunda parte, referente ao processo de entrevista de campo, o processamento dos 

dados objetivos será feito na forma de tabela e relação numérica, a fim de retratar a percepção 

geral dos usuários. Por fim, na terceira parte da análise, os dados subjetivos da entrevista de 

campo serão transcritos, agrupados conforme a linha de sugestão e analisados através da base 

teórica apresentada. 

A pesquisa parte do pressuposto que a atual mobilidade urbana não atende plenamente às 

necessidades de acessibilidade e integração do Sul da Ilha, resultando em um processo que 

agrava as desigualdades socioespaciais. Busca-se, portanto, identificar boas práticas observadas 

em outros municípios que possam oferecer subsídios para a melhoria das políticas públicas 

estudadas aqui, além de trazer o ponto de vista dos usuários, permitindo uma visão mais de 

perto da questão da mobilidade disponibilizada pelo transporte público. 

Espera-se que a pesquisa possibilite uma contribuição para o debate da mobilidade do 

Sul da Ilha e suporte teórico para a formulação de políticas públicas mais inclusivas e eficientes. 

Na questão de limitações possíveis, destaca-se a abrangência das políticas públicas estudadas 

nesse trabalho, que poderá apresentar limitações na sua especificação no tema do transporte 

público no Sul da Ilha. Outra dificuldade poderá estar relacionada ao universo de entrevistados, 

considerando que a pesquisa visa obter uma percepção de forma representativa em relação à 

população usuária do transporte público.  

 

4- CRONOGRAMA 

Pretende-se cumprir todos os créditos obrigatórios no primeiro ano de mestrado. Em relação 

à pesquisa, o primeiro ano terá foco na análise documental, enquanto o segundo ano terá foco 

na pesquisa de campo e análise de dados, que demandará mais tempo e atenção com a 

dissertação. Segue o quadro com a pretensão de cronograma de atividades, por ano: 

 



2025/2026 

Atividade Ago Set Out Nov Dez Mar Abr Maio Jun Jul 

Revisão da literatura X X X X     X  

Elaboração do Plano de 

pesquisa 

 X         

Aprovação pela 

comissão ética 

  X X       

Definição dos 

instrumentos de coleta 

de dados 

 X         

Pesquisa documental 

dos Plano de 

Mobilidade Urbana 

    X X     

Análise documental do 

Plano de Mobilidade 

Urbana 

     X X X X  

Redação Preliminar         X X 

Participação de 

reuniões do grupo de 

pesquisa 

X  X X X X  X  X 

 

 

2026/2027 

Atividade Ago Set Out Nov Dez Mar Abr Maio Jun Jul 

Revisão da literatura X   X X      

Redação Preliminar X          



Aplicação de 

questionários e 

entrevistas 

 X X X       

Sistematização e 

organização dos dados 

coletados 

   X X      

Redação do relatório 

final e discussão dos 

resultados 

     X X X X  

Revisão e ajustes 

finais 

       X X  

Participação de 

reuniões do grupo de 

pesquisa 

X  X  X  X X X X 

Apresentação e defesa 

da dissertação 

         X 

Participação em 

evento científico 

         X 

Publicação de um 

artigo da dissertação 

         X 
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